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O INSTITUTO DE PROTEÇÁO AMBIENTAL DO AMAZONAS -
IPAAM. no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que auÍoriza a'.

I]\-TERESSADo: Kazuo Oka.

ENDEREÇo pARÂ coRREspoNDÊNCrA: Av. Professor Nilton Lins, no í.100, Cond. Alpha
Garden, Casa 68, Parque das Laranjeiras, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 012.872.572-9 t INscRrÇÃo ESTADLAL:

Forr: (92) 99102-3456 Frx: (92) 3238-3030

REGTsTRoNoIPAAM: 1008.3601 PRocEssoNs:44741T113

ArrvrDADE: Aquicultura

LocALrzAÇÁo DA ArrvrDADE: Rodovia AM-010, km 215, Ramal do Muiracupuzinho,
km 07, margem direita do Rio Urubu, nas coordenadas Geográficas: 03'05'51,58"S e
58'5í'34,26'W, ltacoatiara-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operação de um laboratório de reproduçâo induzida das
espécies de Tambaqui (Colossoma macropomum) e Matrinxá (Brycon amazonicus),
e a criação de Tambaqui (Colossoma macropomum), Matrinxã (Brycon amazonicus),
Pirarucu (Arapaima glgas) e Acará-Açú (asÍronoÍus sp.), em uma infraestrutura
caracterizada por 12 viveiros escavados que somam 7 ,445ha de área alagada,
sistema semi-intensivo, em uma propriedade de 12,504'lha.

PornncrllPor,urDoúDtcRÂDloon:Médio Ponrr:Médio

Puzo or vllr»ADE DEsrA LrcExçl: 04 Alos.

Ate nção:
. Esta licença é composta dc l7 rcstrições e/ou condições coustrntes no verso! cujo não

cumprimetrto/atendimento sujeit!rá a sua invalidaçáo e/oü as penalidâdes previstâs em Dormas.
. Estâ licetrçâ trâo comprova rem substitui o documetrto de propriedsde, de posse ou de domíoio do imóvel.
. [sta licença deve permanecer na localizsçío da atividâde e exposta de forma visível (frente e verso).

Rosa Mari Juliano Marcos nte de Souza
Técnica Dire nte

DO ESTADO DO AMAZONAS
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Av Mario Ydranga Monteiro, 3280 - Parque 10 dê Novêmbro
Forc: (92\ 2123ô721 I 2123473't I 2'123-6778
Manaus -AM - CEP: 69.050-030
web: uiww.ipaam.am.gov.br
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LrcENÇA DE OPERAÇÃO -L.O. No 2l7ll8-03
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VÁLIDÂDE DESTA LICENÇA _ LO N' 2I7N8.03

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só teú validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio
eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras
Municipais, conforme aÍ.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requaida num prazo mínimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença está'sendo concedida com base nas informaçôes constantes no processo no.

4474flr3.
4, Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

aúomática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus paÍa o intercssado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesm4

devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um
destes itens.

6. ,Esta Licença nâo dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal.

7. Proteger à fauna conforme o estabelecido nas Leis n." 5197/67.
8. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente - APP e Árca de Reserva Legal, conforme

estabelecido a Lei n." I 2;65 I / I 2, alterada pela Lei no 12.727 / 12

9. Fica expressamente proibido o corte da arrd,iroba (Carapa guianensisl Carapa paraense\ e copaíba
(Copaifera trapezifolia hayne: Copaifera reticulata: Copaifem nuhijuga), de acordo com os
Decretos Federâis n" 2.687/98 e Decreto Estadual n" 25.044/05.

10. Não são pâsslveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia exceka) e a
Seringueira (Ilevea spp.), em floÍestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o
Decrao Federal n' 5.975106,

I l. Proteger o solo e os cursos d'água da conlaminação por substâncias tóxicas (combusdveis, óleos,
graxas, inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros).

12.. Esta licença não permite a captura de animais aquáticos sem autorização do Órgão competente.
13. É proibida a introdução, transposição e cultivo de espécies exóticas da fauna aqútica da bacia

Amazônica.
14. Manter as mÍrgens dos viveiros em contato com a lâmina d' água livre de vegetação e retirar as

plantas aqúticas, visando evitar a reprodução de mosquito transmissor da malária;
15. Apresentàr e anexar ao requerimento de renovação desta Licença comprovante de procedência dos

animais adquiridos, durante a vigência desta Licença.
16. ApresentaÍ a este IPAAM, no prazo de 30 dias, os seguintes documentos:

a) Licença de Aquicultor, conforme lnstrução/ Normativa n" 06/201 t.
b) Cadastro Técnico Federal para manejo de recursos aqúticos, conforme Instrução Normativa

IBAMA n" 010/2001, de l7 de agoso de 2001. (http:www.ibama.gov.br).
17. Paralisâr imediatamente à ati'üidade, quando da ocorrência de vestígios arqueológicos, hisóricos

ou aÍÍsticos na iírea de influência direta e/ou indireta do emprcendimento e comunicar ao IPHAN
e ao IPAAM.


